
 
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
Parecer nº AS 12021

Assunto: Projeto de Resolução nº 08/21 — Autoria Mesa Diretora- “Revoga

em inteiro teor a Resolução nº 10 de 10 de dezembro de 2019”

À Comissão de Justiça e Redação               Trata-se “de

determinação do Chete de -&

“Revoga em inteiroteor a Resolução nº 10 de 10

autoria daMesa Diretorasolicitadopela Comissão de

Da exposição de motivos co

justificativa: + ep 
“Referida norma tratada concêssão

público da Câmara Municipal ao. qual

benefício pecuniário, não incorporado à

dos dias efetivamente Iaborados. «é e
Com efeito, a questão.“ganhou destaqueo«fíedida que o

DepartamentoAdministrativo: pa de parecer à- e

Procuradoria, em!| razão ide:“dividas. siiscitadas por servidores, em

cargos de comissão o “que geroudúvidas quanto a legalidade dos

termos do ato, objeto de revogação.

O Parecer foi no sentido de mostrar-se inadequado ao arcabouço

jurídico vigente já que extrai-se do ordenamento jurídico o principio

da igualdade nas relações de trabalho, razão pela qual despertou a

necessidade de revisão do ato administrativooutrora promulgado.

É bem verdade que a situação fática existente beneficia pouco

número de servidores em comissão em detrimento de vários outros,

(ACP)r 
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apesar de possuírem o mesmo regime jurídico, com características

idênticas nas regras da prestaçãode seus serviços.

Nessa esteira de raciocínio, parafraseando o filósofo Aristóteles, o

alcance do princípio da igualdade presente na Carta Política de 1988,

mas defendido vários séculos poderíamos definir a assertiva que o

conceito de igualdade reside em tratar igualmente os iguais e

desigualmente os ,»; desiguais, na medida das respectivas

desigualdades. 5
Dessa forma, sem embargosdos”objetivos nobres e elevados que

à ; yção “dando novos contomos do 
alcance dá norma ora objurgada, é cério dm tempos, a

revisão de ato que cabe censura doponte e,A Ig     
 

intentado na expectativa de harmonizar og%

com a isonomia adequadaa'todos os is;

plenário,. e votadapara. se alcançaros,   com apresente iniciativa legislativa.”  AO,

A proposta emEdierevestida de legalidade, pois

por força da Constituição, os Muiicípios foram dotados de autonomia

legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos

de interesse local, e de suplementar a legislação federal e estadual no que

couber (art. 30 inc. | e inc. Il).

(ACP) r 
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A matéria tratada é referente à organização administrativa do

Poder Legislativo de competência privativa da Câmara por meio da espécie

normativa definida na respectiva Lei Orgânica:

“Art. 9º Compete à Câmara Municipal, privativamente, as seguintes

atribuições, entre outras:  
serviços.e fixação da respectiva ren ção. observados os

parâmetios estabelecidosna lei de diretrikts orfamentárias;

(.) 
administrativa decompetênciacgddaGniaro são:

| - decretolegislativo,deefettós exermas DoCosBi»mé 
H - resolução; dê técBroimôs

  
Parágrafo único. Os projetos de decreto legislativo e de resolução

aprovados não dependem de sanção do Prefeito, sendo promulgados

pelo Presidente da Câmara.

Art. 59. O Regimento Intemo da Câmara disciplinará os casos de

decreto legislativo e de resolução cuja elaboração, redação, alteração

(ACP)r 
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e consolidação serão feitas com observância das mesmas normas

técnicas relativas às leis.”

O Regimento Interno, por sua vez, assim dispõe:

“Art. 126. Toda matéria de competência da Câmara administrativa ou

político-administrativasujeita à deliberaçãoda Câmara será objeto de

projeto deresoluçãodudecretolegislativo.Eça  | “O Espírito

Tratado do

“de poderes,

    
      Governo Civir de John Loo distematizá-se

estabelecêndo a autongmia eoslimites.de cada podá Essedivisão clássica é

prevista no artigo 2ºdaConstituiçãoFederal: A

“Art. 2º São Poderes da União, independenteséharmônicos entre si,

o oLegislativo, a Executvere õ"Judiciários ,a   à arg eso : o é e

Assim, de acórdos“tón.essé”“gistéi cada poder, Legislativo,

Executivo e Judiciário, é autônomo-.e deve exercer determinada função,

controlada pelos outros poderes, sendo então independentes e harmônicos

entre si. Nesse contexto o Poder Legislativo tem a função típica de legislar e

fiscalizar, ao passo que o Poder Executivo administra.

Portanto, compete à Câmara a regulamentação em sua

esfera de atuação por meio de resolução própria.

(ACP) 
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Notoriamente, com todo respeito, observa-se que a Resolução

nº 10/19 não se coaduna com os princípios constitucionais aplicáveis à

Administração Pública estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição

Estadual, respectivamente transcritos:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, des Estados, doDistrita;Federal e dos Municípios

obedecerá aos principios ddeeg fade,Se. Atipssoatdade moralidade, 
publicidadeeeficiência (     “Artigo11 t—À administração públicadifefa,-indireta ou fundacional,

de qualquer dos Poderes do Estado,obpdeçã
legalidade, impessoalidade, moralidade b)

finalidade, motivação;inforesse públic ei

aos;“princípios de

gazoabilidade,
          

 

So
ifáprimento dos

so PA
Á O qrÊ

não atendeu ao
Destarte, demonstra-se aconfiguração

preceitos constitucionais, visto-eue avsoncessão do &   
  Ee tifetco a poucos

comissionados, em detrimento de muitos outros;'os quais- possuem o mesmo

Se não bastasse, a concessã:

regime jurídico, com características.come àausência demaicação+de ponto eYi cr
de carga horária ofendesobremêneirapprindipie'dá iguaidade:

“7. O conteúdo do princípio da igualdade

1. A Constituição brasileira, como tantas outras, estabelece (em seu

art. 5º, caput) que “todos são iguais perante a lei”.

Qual o alcance deste preceptivo?

Para responderà indagação é preciso, desde logo, formular outras, a

saber: A final, O que significa o princípio da igualdade? O que é que

se pretende com ele?

(ACP) 
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2. Se fôssemos percorrer os caminhos mais tradicionais, poderiamos

apenas acompanhar a trilha elaborada a partir da célebre lição de

Aristóteles e que desemboca na assertiva segundo a qual a

igualdade consiste em tratar igualmente os iguais e desigualmente os

desiguais, na medida das respectivas desigualdades. Sem dúvida

este é um excelente ponto de partida, mas não é um termo de

chegada onde se resolva o âmago da questão. Com efeito, poder-se-   
      

ia sempre indagar:quem-sãoósiguais ou,“inversamente quem são
os desiguais? , , 
Hospers, |

universo,que sejam exatamente iguaisdif .se aspectos... DDe
igual modo provavelmente não haverá

diferentes entre si que careçam de alqui

de maneira a constituírem uma base p nicá-ia em uma mesma

JF fo iguais... ou       "! Vê-se, poi:

- ge!tomassem em   situações; ou ' seja, conferir trat tos.,“distintos às pessoas,a
inobstante todas sejam igualadas quantoao.fato de serem pessoas.

Assim, O funcionário públic 2; por sê-lo, assujotta-sea.dado regime

jurídico, de compástuta “nstituciofal—êstalutária; o chamado

“celetista”, isto é, “admitido na conformidade da Consolidação das

 
Leis do Trabalho, encarta-se em outra disciplina, de caráter

contratual, inobstante possam ambos exercer trabalho materialmente

idêntico. O comerciante, inscrito na Junta Comercial, assujeita-se a

um regime que lhe confere certos direitos não reconhecidos,

entretanto, a quem, embora exercendo mister absolutamente igual,

não está inscrito como comerciante. No Brasil, o cidadão maior de 16

anos pode votar, mas não ser votado; o cidadão maior de 18 tem

(nor) 
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o dever de votar e pode ser votado para certos cargos, exigindo-se

idade maior para candidatar-se a outros tantos cargos. O militar é

colhido por certas normas, que lhe perfazem o estatuto próprio, as

quais, é bem de ver, não se aplicam aos civis.

Se se quiser agregar ainda outro complicador ao problema, basta

pensar-se que, apesar de o Texto Constitucional estabelecer que

homens emulheressão iguais emdireitos e.Obrigações (art. 5º, 1,0
servidor “público,:se“homem, aposenta o voluntariamente com 
proventosintegrais aos trinta e cinto:anos:& a mulher, aos trinta. E   mais; se: to do sexo masculino pretender inscrever-

se para um concursopúblico para cargo de polícia feminina, 
certamente ser-lhe-á vedada a inscrição, mo.Se considere por

6! E
do jog?itilicada por

centenas de outros — é mais quesufigionte ara.-emonstrar ou

: À -sitilações; (b) até

mesmo desigualações!que parecem dferaga força aberta de

dispositivoconstitucional explicito são «ticomSiisfoza — por todose

     isso queestá sendoviolado oa 5º esel

Esta cópia de exemplos - e que,  
recebidas como perfeitamente cabivals e -cofisentâneas com o

princípio da igualdade; fo) que oconféido do princípio da igualdade,

seu alcance, (ou seja, aquilo que realmente .com ele se visa)

é impedirdeterminadasdiscriminações: 2 , 
Com efeito;diseri inaçõesferão dehaver às normas sempre fazem

e sempre farão distinções entre coisas, seres, situações. Estas

coisas, seres e situações sempre possuem entre si pontos comuns,

os quais permitiriam considerá-los “iguais” com relação a

determinados aspectos. É certo, de outro lado, que também sempre,

apresentarão “diferenças” em relação a outros aspectos e

circunstâncias que os envolvem, fato que ensejaria considerá-los

distintos entre si.

(ACP) 
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4. Para melhor vincar tudo que se acabou de dizer, arrolemos

algumas supostas normas que tomem por base certos fatores de

desigualação e, em seguida, comparemos com outras presumíveis

normas, de conteúdo diverso, mas que também se assentem nos

sobreditos fatores. Ver-se-á que as primeiras hipóteses parecerão

chocantes, enquanto as segundas receberemos naturalmente como

livres de qualquervício em face da igualdade.

Suponha-se que uma dada lei diferenciasse os homens altos dos

baixos, para fins de outorgara uns férias de 40 dias anuais, ao passo

que aos outros seriam deferíveis apenas 30 dias. Certamente há

entre estas pessoas uma desigualdade induvidosa, perfeitamente

reconhecível: a da estatura. Sem embargo, todos concordariam, a

uma só voz, que se fosse estabelecida em lei a discriminação aludida

ocorreria ofensa ao princípio da igualdade.

Figure-se, agora, que outra norma estatuísse ser vedado às pessoas

de olhos azuis ingresso no serviço público. Ainda aqui seria pacífico o

entendimento de que o princípio isonômico teria sido frontalmente

agravado, conquanto seja claríssimo que há uma visível diferença

entre olhos castanhos e olhos azuis.

De igual modo, caberia censura a uma regra de direito que impedisse

as pessoas de raça branca (ou de raça negra) assistirem a

espetáculos musicais, facultando-os apenas as pessoas de outra

raça, sem embargo de serem umas e outras manifestamente

desiguais quanto à raça ou quanto à cor.

Outrossim, seria unânime o assentimento de que não se poderia,

sem ofender o princípio isonômico, vedar que os adeptos da

ideologia comunista adquirissem ingresso para partidas de futebol,

permitindo-o, entretanto, aos partidários de facções ideológicas de

centro-direita (ou então, reversamente, vedando a estes últimos e

facultando aos primeiros), conquanto entre uns e outros haja

claríssima desigualdade no que concerne a opiniões políticas.

(acrj

8 
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Tem-se, aí pois, uma série de casos em que, apesar de

existirem desigualdades inequivocasentre as pessoas, suas

características ou convicções, não seria possível validamente atribuir-

lhes estes direitos distintos a que se aludiu.

Poderia parecer que nestas hipóteses o princípio da igualdade foi

transgredido por tatei ão tomada. como critério distintivo entre elas

[ fa ra, çôrgosto pRaça, credo político), que,

gíglotado como critério de

mesmos fatores, ao

                     Heitamente ser tomados em

cos distintos.

d às pessoas

cerimônias

Po, dos mais

da igualdade.

eralgurh E iô | Der meia algum

5 ao

o,a Hi&O acesso a cargo

80 para pacificação de

ou aversão) a
    

 

f como absolutamente

 a Lo" Zedbs” porterto, concordariam em

que a regra emAvp stãá

Se um centro de pesquisas esportivas estivesse realizando testes,
   ão merecertã qualquercensura.

mediante seleção pública, para perquirir se o biotipo da raça negra

(ou da raça branca), influiria no nível de desempenho atlético

conforme a modalidade de esporte, poderia, sem dúvida alguma,

negar inscrição a candidatos alheios à raça pesquisada. Não haveria

nisto ofensa alguma ao princípio da igualdade.

(CR 
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A rejeição que um partido político de centro-direita fizesse à filiação

de um notório comunista em seus quadros (reversamente, o embargo

que um partido comunista opusesse ao ingresso de um centro-

direitista professo), seriam perfeitamente conviventes com a regra

isonômica. A ninguém acudiria supor ter havido nisto uma ofensa à

igualdade de todos, uma inconstitucionaldiscriminação em razão de

convicção política. Aliás, dantes, já se trouxe à colação a perfeita legitimidade. de se-impedir que um home " concorra ao cargo de   policia feminina (em despeito do art. ss, 1 -da Lei Magna), conquanto
; j diferênciados homens de mulheres no que

atina ao acesso a cargopúblico.  
Respondida esta questão chave, ter-se. irangfsdado as portas para

    compreender quando se pode e quan se bode estabelecer

isdopniido
A razão é simples. Aquilo que se hádiprocurarpara saber se o

cânone da igualdade sofrerá ounão ofensaalpidadaÀhipótese, não é

o fator de desigualaçãoassumidopela ou

distinções de tratamentoem face do p

pduta examinada, 
porquanto, como sedisse (citando Gio“Sempre haverá nas

coisas, pessoas, situações oucircunflências, imúltiplos aspectos

específicos que poderiam sercolagiónados ém dado grupo para

apartá-lo dos demais. E estesmesmos aspéctos de desigualação,

colhidos pela. regra,.ora apareçorão. como” transgressores da
isonomia, oracomo.totifêrmados a sa
Em verdade, o que se “tem de indagar para concluir se uma norma

desatende a igualdade ou se convive bem com ela é o seguinte: se o

tratamento diverso outorgado a uns for justificável, por existir

“correlação lógica” entre o fator de discrimen tomado em conta e o

regramentogue lhe deu, a norma ou a conduta são compatíveiscom

o princípio da igualdade; e pelo contrário, inexistir esta relação de

congruência lógica ou — o que ainda seria mais flagrante — se nem ao

(ACP) 
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menos houvesse um fator de discrimen identificável, a norma ou a

conduta serão incompatíveis com o princípio da igualdade.

5. É exatamente por isso que, dentre os exemplos anteriormente

colacionados, todos atinentes ao mesmo fator de desigualação, uns

exibiram-se prima faciecomo agressivos à isonomia e outros

reversamente perfeitamente sintonizados com ela. Para dizê-lo numa

palavra: algumas dasdiscriminações eram. ilógicas e outras eram

lógicas, racionais,visivelmentejustificáveis.         

a
É sempre possíveldesigualarentre categorias de pessoas desde que

togo, existindo a relação de pertinêng
abrangidos pela regra carecerão da posg

“nversamente, inexistiado Tsrelação À

indicada) os não abrangidos pela regra px
a necessidade de atender-seaopreceito 
6. Finalmente, cumpre esclarecerque doinegento da sobredita

relação de pertinência lógica, como FBompreerisivel, está atrelado a 
fatores culturais (dependentes, portanto, dê tempo e espaço) e

sobreposse ag que “na, ordenação consficionr houver sido
consagradocom valordu desvalor. .

Expliquemo-nos: emcerta época e local considerou-se, por exemplo,

 
que dadas profissões ou atividades não se compatibilizavam com a

“indole”, com a “natureza” da mulher ou, se se quiser, com o perfil

sócio-psicológico que se lhe reconhecia pertinente. Donde

considerar-se, então, logicamente correlacionado com tais diferenças

outorgar aos homens possibilidades não deferidas equivalentemente

às pessoasdo sexo feminino. Por tal motivo, certas profissões, certas

atividades ou especificamente certos direitos — como o de votar e ser

(ACP)+
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votado — não lhes era deferido, sem que, à época, tal discriminação

(que hoje nos parece aberrante) fosse havida como incompatívelcom

o princípio da igualdade.

Por outro lado, parece-nos ainda hoje muito normal — e nada garante

que assim será para sempre — que haja cargos de polícia reservados

às mulheres: os de “polícia feminina”. Parte-se, provavelmente, do

pressuposto,verdadeironaatualidade, que.certasatividadespoliciais

se farão com menor.constrangimento de.mulherpara mulher, além de

que também se Teconhecé a este sexo imâior inclinação para tratar

ode.misteres próprios da Polícia. É 
por isso que o discrimen entre mulherei e hamens nesta hipótese

parece “logicamente correlacionado”           
  Esobredia específica

diferença de tratamento gue a este respekgs s dá

7. Demais disso, é bem de ver, o pró; ii
absórve valoressociais tidos como refév:

preconceitos que Os.aaversamcomo Hamentos que

agravariam a situação *de pessoas, cai sou instituições  a O pá de

sociais quepretenderesguardar.ou iiBempor isso, não são
aceitáveis em face do princípio da igu e distinções que, embora

tenham em sei abono umaracionalidade. em abstrato, contendem 

com estes valores sociais quea.Constituiçãoprestigiou.

Porisso seria inconstitucional a regraguprovidênciaque vedasse ou

dificultasse o ingresso.demilhoes“grávidas guer no serviço público

quer em empresas privadas ou então que embargasse a admissão

de casadas, no pressuposto de que entre elas a incidência de

gravidez seria muito maior. Conquanto seja certo que ficariam

impedidas de trabalhar no período pré-parto e de aleitamento, para

mencionar apenas alguns inconvenientes, decisões deste jaez

adversariam tanto a proteção à maternidade quanto a proteção ao

casamento, valores que o Texto Constitucional prestigia.

(ACP
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Sem dúvida, nas hipóteses cogitadas, haveria uma correlação lógica

entre o fator de discrimen e a discriminação procedida, já que, por

razões econômicas, certamente é preferivel admitir alguém que ficará

disponível para o trabalho por um tempo maior do que alguém que irá

interrompê-lo nas circunstâncias aludidas, mas a desigualação de

tratamento não seria tolerável por contraditar vetores valorativos

consagrados na LeiMagna.

De revés, semprequea:correiação tógica entre o fatorde discrímen e
 

o correspondente tratameritoencaitar-se:nê mesma linha de valores    

      oridade professada pela rnorma

 
passageiros seja prestadoemn nedime d

; lugares, os que superarcerta idade, e4

-os demais têm que pagar: “ sabe-se ,fic em “ihúmeros museus
públicos, “aqui, como no Exterior, os & ores pe sete anos e os

maiores de certa idade, ora sesseniá (noEurbpa) ora sessenta e

cinco (no Brasil), nãopagam ingresso, divorsamente dos que não se

enquadram na;hipót se; é8ninguém acuairár dizerque, com isto,

estáviolado opeiricipi da igualdade 2".
8. Ao cabo do quanto se“disse, é possível afirmar, sem receio, que o

 
  

princípio da igualdade consiste em assegurarregramentouniforme às

pessoas que não sejam entre si diferenciáveis por razões lógica e

substancialmente (isto é, à face da Constituição), afinadas com

eventual disparidade de tratamento. Não há nele, pois, garantia

alguma de que pessoas diferenciadas de outras façam jus a

tratamento normativo idêntico ao que a estas foi dispensado quando

tal diferenciação se haja estribado em razões que não sendo

(noPy
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incompatíveis com valores sociais residentes na Constituição —

possuam fomento lógico na correlação entre o fator de discrímen e a

diversidade de tratamento que lhes foi consequente.

Em suma: os tratamentos distintos entre categorias de pessoas são

compatíveis com o princípio da igualdade quando há uma correlação

lógica entre o elemento distintivo e o tratamento dispensado, desde

que tal distinção não«fronte valoresconstitucionais.

O que se visa com-opreceito” ionômico é“impedir favoritismos ou

perseguições. É obster:“agravos injistiicadids vale dizer que incidam apenas;s ) as ém despeito de inexistir uma 
racionalidade apta a fundamentaruma dproiciação o entre elas que

“Seja câmpatível com os valores Sakiai é

Constitucional.” (MELLO, Celso ca E éde Igualdade.

     
         

Enciclopédia jurídicá da PUC-SP.     Alvaro de Azevedo Gônzaga e Andr brds.). Tomo:

“DireitoAdministrativo,2Cofistiticiona o Nunes Jr.
Luiz Freire

(coord. de toma). Aed,São"Paulo: Porffícia Diversidade Católica
de São Palo, - 3 + Disponível

em: https://encitlopediajurídica.pucs b ertigtefi/edicao-
1/igualdade) É Ee Ra

  
Com fundamgritoTs Ponce BEEgitoExistem cargos em

comissão que podem ser atribuídos.aservidores efetivos, todavia, quando o

servidor efetivo é nomeado para ocupar cargo em comissão, ficará licenciado

do cargo efetivo e passará a ocupar exclusivamente o cargo em comissão,

recebendo a remuneração prevista para este cargo, razão pela qual deve

submeter-se às mesmas condições dos demais comissionados, sem distinção.

Por fim, no que tange à forma o projeto atende aos preceitos da

Lei Complementar nº 95/98.

(ACP)+ 
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Ante o exposto, sob o aspecto enfocado, a proposta reúne

condições técnicas de legalidade e constitucionalidade, visto que trata de

matéria de competência suplementar do Município e de iniciativa privativa dos

Vereadores por tratar da organização interna da Câmara, quanto ao mérito,

manifestar-se-á o soberano Plenário.

    
o º & “Aline Cristine Padil
as -E =». Procuradora OAB/SP nº 167.

 
ta
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